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Empresa interessada em participar do Pregão Eletrônico nº 07/2022 faz os seguintes 

pedidos de esclarecimento: 

1) O esclarecimento se será aceito veículo com acessórios, instalados em concessionaria 
autorizada ou transformadora homologada da fabricante. 

Resposta: Sim. Os acessórios poderão ser instalados em concessionária autorizada 
ou  transformadora homologada da fabricante. 

 
2) O esclarecimento se o pagamento dos veículos será realizado em parcelas mensais ou 
à vista. 
 
Resposta: O pagamento será realizado em apenas uma parcela, nas condições 
estabelecidas no item 17 do Edital. 

 

3) A inclusão no presente edital da exigência de estrito cumprimento da Lei Federal nº 
6.729/79, Lei Ferrari, com a aquisição de veículo zero quilometro por empresa autorizada 
e com a concessão de comercialização fornecida pelo fabricante. 
 
Resposta:  Não há fundamento para se restringir a venda de veículos novos apenas entre 
fabricantes e concessionárias autorizadas, isso, na verdade, gera uma reserva de mercado 
e acaba por infringir o princípio da livre concorrência insculpido na Constituição Federal 
(art. 170, IV) e ainda que haja o primeiro emplacamento do veículo pelo revendedor, isso 
não lhe retira a qualidade de novo ou “zero quilômetro”, posto que tal característica se dá 
pelo fato de o veículo nuncatersido utilizado e não porque já fora ele emplacado 
anteriormente. 

 
Para retratar a divergência mencionada, citam-se as seguintes decisões judiciais e 
de Tribunais de Contas: 
 

“2. VOTO 
(...) 
Neste passo, considerando a possível e temerária pretensão de se restringir a 
participação no certame apenas às concessionárias de veículos, é de rigor que se 
determine a retificação do edital, a fim de que seja ampliado o espectro de fornecedores 
em potencial, elevando-se as perspectivas para a obtenção da proposta mais vantajosa 
ao interesse público, através de uma disputa de preços mais ampla. 
Não há na Lei 6.729/79 qualquer dispositivo que autorize, nas licitações, a delimitação do 
universo de eventuais fornecedores às concessionárias de veículos. E, ainda que 
houvesse, certamente não teria sido recepcionado pela Constituição Federal de 1988. 



A preferência em se comprar veículos exclusivamente de concessionárias, com desprezo 
às demais entidades empresariais que comercializam os mesmos produtos de forma 
idônea, é medida que não se harmoniza com o princípio da isonomia e as diretrizes do 
inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, além de também contrariar o comando do 
artigo 3º, §1º, inciso I da Lei 8.666/93. 
Portanto, a cláusula ‘3.1’ deverá ser retificada para que seja excluída a inscrição ‘que 
atenda a Lei 6.729/79 (Lei Ferrari)’ ou aprimorada sua redação a fim de que seja admitida 
a participação de quaisquer empresas que regularmente comercializem o veículo 
automotor que a Administração pretende adquirir.”[2] (grifou-se) 
  
“25. Pelo que se constata, a discussão gira em torno da questão do primeiro 
emplacamento e, em havendo empresa intermediária (não fabricante ou concessionária), 
o veículo não seria caracterizado como zero km, nos termos da especificação contida no 
Apêndice do termo de referência contido na peça 3, p. 46. 
 
26. Da leitura do subitem 10.1.1.2 do edital (peça 3, p. 39) e das especificações técnicas 
dos veículos (peça 3, p. 46) , não se verifica a obrigatoriedade de a União ser a primeira 
proprietária, mas de que os veículos entregues venham acompanhados do CAT e de 
outras informações necessárias ao primeiro emplacamento, não especificando em nome 
de quem seria o licenciamento. Assim, entende-se que a exigência é de que os veículos 
entregues tenham a característica de zero, ou seja, não tenham sido usados/rodados. 
27. É importante destacar que a questão do emplacamento ou a terminologia técnica 
utilizada para caracterizar o veículo não interfere na especificação do objeto, tampouco 
desqualifica o veículo como novo de fato. 
28. Ademais, o item 6.4 do edital estabelece que os veículos deverão estar à disposição 
do Ministério da Saúde, no pátio da montadora homologada pelo fabricante do veículo 
original (fábrica) ou do implementador, sendo que a distribuição dos veículos se dará por 
meio dos gestores municipais e estaduais contemplados por meio de doação do bem pelo 
Ministério e, segundo informações, em sede de resposta ao recurso (peça 3, p. 180) , o 
emplacamento ocorrerá por conta das unidades que receberão os veículos. 
 
29. Desse modo, concluiu-se que não procedem os argumentos da 
representante.”[4] (grifou-se) 
 
[2] TCE/SP. TC-011589/989/17-7. Tribunal Pleno – Sessão: 01/11/2017. 
[4] TCU. Acórdão 10125/2017. Segunda Câmara. 
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